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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE GOIÁS

 
COMARCA DE FLORES DE GOIÁS

 
VARA CÍVEL

 
Av. 08, Esq. c/ a Rua 06, S/N, Lote 1B, Nova Flores, Etapa 2, Flores de Goiás/GO, CEP: 73.890-000, Fone: 62 3448-1274

 
EDITAL 

(Art. 52, §1º da Lei 11.101/2005)
 

Recuperação Judicial - Grupo Caldeira e Silva. 
Autos nº. 5863767-64.2024.8.09.0182

 
 
 

 Dr. William Diogo dos Santos Temoteo, juiz de direito da Vara Cível da Comarca de Flores de Goiás,
Estado de Goiás, no uso de suas atribuições, e na forma do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, FAZ SABER, a
quem interessar possa, que foi deferido o processamento da Recuperação Judicial: de LEANDRO DA SILVA
SANTOS, inscrito no CPF sob o Nº 029.113.801-26 e ANA PAULA CALDEIRA LEMES, inscrita no CPF sob o
nº:  934.601.121-15, que juntos compõem o “GRUPO CALDEIRA e SILVA”, em consolidação substancial,
apontando um passivo de R$ 36.496.350,81 (trinta e seis milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, trezentos e
cinquenta reais, e oitenta e um centavos).
 

RESUMO DO PEDIDO: O grupo exerce a atividade agrícola por um período superior aos 02 (dois)
anos exigidos pela legislação, de modo que atendem aos requisitos do artigo 1º, artigo 48, caput e Art. 51 da Lei
de Recuperação Judicial e Falências (LRJF), para o deferimento do processamento da Recuperação Judicial.
Justificam o litisconsórcio ativo (consolidação substancial), e a competência do Juízo de Flores de Goiás- GO,
para processar a recuperação judicial; O Grupo Caldeira e Silva narra que enfrentam um período desafiador que
culminou na necessidade de solicitar o pedido de Recuperação Judicial. Aduzem que iniciaram suas atividades
em 2018 com investimentos em maquinário, e obtiveram excelentes resultados e lucros satisfatórios entre 2018
e 2020, e decidiram expandir a produção arrendando áreas em diversas localidades, mas devido ao aumento
dos custos de produção, à pandemia de COVID-19 e à queda nos preços das commodities agropecuárias,
entraram em crise econômico-financeira e pretendem o soerguimento por meio da recuperação judicial. Todas
essas situações levaram a um endividamento ultrapassando a faixa de R$ 36.496.350,81 (trinta e seis milhões,
quatrocentos e noventa e seis mil, trezentos e cinquenta reais, e oitenta e um centavos).
 

DECISÃO QUE DEFERIU O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DIA 10.01.2025:
 

Trata-se PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL com requerimento de tutela provisória de
urgência formulado por LEANDRO DA SILVA SANTOS e ANA PAULA CALDEIRA LEMES, exploradores de
atividade agrícola e pecuária no município de Flores de Goiás/GO, sob a denominação de "GRUPO CALDEIRA
& SILVA". Aduzem que O “GRUPO CALDEIRA & SILVA”, composto pelo casal de produtores rurais Leandro da
Silva Santos e Ana Paula Caldeira Lemes, iniciou suas atividades em 2018 com o cultivo na área deixada como
herança pelo pai de Ana Paula em Vicentinópolis. Com investimentos em maquinário, Leandro e Ana Paula
obtiveram excelentes resultados e lucros satisfatórios entre 2018 e 2020, e decidiram expandir a produção
arrendando áreas em diversas localidades, mas devido ao aumento dos custos de produção, à pandemia de
COVID-19 e à queda nos preços das commodities agropecuárias, entraram em crise econômico-financeira e
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pretendem o soerguimento por meio da recuperação judicial. Foi deferida a tutela provisória para antecipação
dos efeitos do stay period e o parcelamento das custas, além de realizada a constatação prévia com elaboração
do laudo (ev. 21). Os autores e o Ministério Público se manifestaram (ev. 28 e 30). Petitório dos eventos 31 e 32
os autos pugnam pela prorrogação do pagamento das parcelas para os períodos de safra e reiteram o pedido de
deferimento da recuperação judicial, vindo-me os autos conclusos. É o breve relatório. Decido. Início pela
análise do pedido de prorrogação do prazo para pagamento das parcelas referentes às custas processuais,
conforme requereu a parte autora. Considerando a sazonalidade das receitas dos produtores rurais que
coincidem com a colheita das safras e diante do considerável valor das parcelas, vejo que é pertinente o
deferimento do pleito a fim de garantir o acesso à justiça. Todavia, ficam os autores cientes de que no momento
do pagamento, deverão solicitar a emissão de nova guia de recolhimento com valor corrigido. Nessas
condições, autorizo o pagamento das parcelas remanescentes referentes às custas processuais da
seguinte forma: Até 30/04/2025 – (guias de janeiro a abril de 2025); Até 25/10/2025 – (guias de maio a outubro
de 2025); Até 25/04/2026 – (guias de novembro de 2025 a janeiro de 2026). DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL Em consonância com o parecer prévio e o parecer do Ministério Público, verifica-se que os autores
juntaram os documentos essenciais e necessários, além de a Lei nº 14.112/2020 ter flexibilizado os requisitos do
art. 51, II, da Lei nº 11.101/2005, em relação ao empresário rural, que foram substituídos pelos requisitos do art.
48, § 3º, do mesmo diploma legal, razão pela qual os documentos apresentados permitem a imediata análise do
pedido de recuperação judicial. A competência para o processamento do pedido de recuperação judicial é do
juízo do local do principal estabelecimento, nos termos do art. 3º e do § 2º do art. 69-G, ambos da Lei nº
11.101/2005 - LRJ, ora estabelecido nesta Comarca e município de Flores de Goiás/GO, maior área de plantio,
consoante informação veiculada na inicial e constatada no laudo de verificação. Ao produtor rural que exerça sua
atividade de forma empresarial, é facultado requerer a sua recuperação judicial, desde que preencha todos os
requisitos legais, inclusive o exercício regular de atividade econômica por prazo superior a dois anos, a contar da
efetivação do registro (art. 48, e § 2º, da Lei nº 11.101/2005). A Lei n. 11.101/2005 descreve, em seu artigo 48,
os requisitos para obtenção do benefício requerido, estando devidamente atendidos. Os autores comprovaram a
respectiva condição de empresários rurais, conforme constatação da empresa encarregada do parecer prévio da
viabilidade econômica do soerguimento econômico-financeiro dos requerentes. O art. 52 da LRJ preceitua que “
Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o processamento da
recuperação judicial…”. Portanto, diante da satisfação dos requisitos legais constantes dos artigos 48 e 51 da Lei
nº 11.101/2005, o deferimento do processamento da recuperação judicial do GRUPO “CALDEIRA & SILVA”, ora
representado pelos requerentes é medida que se impõe. DO LITISCONSÓRCIO ATIVO –
CONSOLIDAÇÃO PROCESSUAL E SUBSTANCIAL. No tocante ao litisconsórcio ativo, a Lei 11.101/05, foi
alterada pela Lei nº 14.112/20, para incluir o art. 69-J, que permite o processamento da Recuperação Judicial,
em consolidação substancial, que é aquela onde as dívidas do Grupo se unificam, e será apresentado um único
plano de recuperação judicial, para pagamento dos credores. No caso dos autos, os requerentes são de fato um
grupo familiar (marido e mulher), que desenvolvem atividade rural, em conjunto, nas mesmas propriedades
rurais, e utilizam os mesmos maquinários e funcionários, além de partilharem de uma única estrutura
administrativa. Reforça ainda mais o reconhecimento do grupo, as cartas de anuência foram emitidas pelos
arrendatários em nome dos dois requerentes. Resta evidente, portanto, a existência de uma relação de controle
e dependência entre os requerentes, para atuação no mercado de exploração agrícola, com a destinação
conjunta dos produtos para a geração de receitas em favor do grupo familiar, o que demonstra a ideia de uma
consolidação substancial. Considerando que o disposto no art. 69-J da lei 11.101/05, exige que sejam
cumpridos, cumulativamente, no mínimo, 02 (dois) dos seus requisitos. Conforme descrito no Laudo de
Constatação Prévia, resta claro que os requerentes preencheram às exigências dos incisos II, III e IV do referido
dispositivo (Relação de controle ou de dependência; Identidade total ou parcial do quadro societário; e Atuação
conjunta no mercado entre os postulantes), motivo pelo qual reconheço o processamento da recuperação
judicial, em consolidação processual e substancial. Ante o exposto, DEFIRO o pedido de recuperação judicial
sob consolidação processual e substancial de ativos e passivos, dos empresários rurais LEANDRO DA SILVA
SANTOS, CPF: 029.113.801-26 e ANA PAULA CALDEIRA LEMES, CPF: 934.601.121-15, integrantes do
grupo econômico de fato, denominado “GRUPO CALDEIRA & SILVA”, com fundamento nos arts. 52, 69-G e 69-
J, todos da Lei Nº 11.101/2005. Do administrador judicial Com base nos arts. 21 e 52, I, ambos da Lei nº
11.101/2005, nomeio a empresa especializada em recuperação judicial e falência VW Advogados,
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representada pelo advogado Dr. Wesley Santos Alves, OAB/GO 33.906, com endereço profissional
situado na Rua 103, nº 131, Setor Sul, Goiânia/GO, CEP 74.080-200, fone: 62-3087-0676 e 62-98304-0085,
e-mail: contato@vwadvogados.com.br, para exercer o cargo de administrador judicial. Lavre-se termo de
compromisso do administrador judicial, o qual ficará responsável pela condução da presente recuperação
judicial, obrigando-se aos encargos inerentes ao exercício da função, nos termos do art. 22 da Lei nº
11.101/2005. Intime-se o representante legal do administrador judicial para assinar o termo de compromisso no
prazo de 48 horas, (art. 33 da Lei n. 11.101/2005). Da remuneração do administrador judicial: Atento a
capacidade de pagamento dos requerentes e ao grau de complexidade dos trabalhos a serem desenvolvidos e
os valores praticados de mercado para o desempenho de atividades semelhantes, fixo a remuneração do
administrador em 2% (dois por cento) sobre o valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial, com
fundamento no art. 24, §§ 1º e 5º, da Lei nº 11.101/2005, com as ressalvas dos §§ 3º e 4º do aludido dispositivo
legal. Com base no art. 24, § 2º da Lei nº 11.101/2005, determino que 40% (quarenta por cento) do montante
devido aos administradores sejam reservados para pagamento após o atendimento do previsto nos artigos 154 e
155 do aludido diploma legal. Das demais deliberações/determinações: 1) Nos termos do art. 52, II, da Lei n.
11.101/2005, determino a dispensa da apresentação de certidões negativas para que os devedores exerçam
suas atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, observando-se o disposto no art. 69 da Lei n. 11.101/2005.2) Nos termos do art. 52, III, da
Lei n. 11.101/2005, determino a suspensão de todas as ações ou execuções em trâmite contra os devedores,
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias (art. 6º, § 4º, do referido diploma legal), exceto: a) as ações que
demandarem quantia ilíquida (art. 6º, § 1º, do referido diploma legal); b) as ações de natureza trabalhista (art.6º,
§ 2º, do referido diploma legal); c) as execuções fiscais (ressalvada a hipótese de parcelamento – art. 6º, § 7º, do
referido diploma legal), permanecendo, contudo, os respectivos autos no juízo onde se processam. 3)
Comuniquem-se às demais unidades jurisdicionais cíveis desta Comarca, bem como à Justiça Federal
(subseção de Formosa/GO) e à Vara do Trabalho de Formosa/GO. Entretanto, incumbe aos
devedores/requerentes a comunicação da suspensão aos juízos onde se processam as ações judiciais, nos
termos do art. 52, § 3º, do referido diploma legal. 4) a suspensão de toda e qualquer eventual medida de
arresto, sequestro, busca e apreensão, reintegração de posse, depósito, imissão de posse ou qualquer outro
provimento que possa acarretar privação ou perda da posse, propriedade ou uso de bens que compõem o
patrimônio dos requerentes e são essenciais ao soerguimento, em especial os veículos e maquinários obtidos
por meio de contratos de alienação fiduciária com reserva de domínio e/ou leasing, até a conclusão do Stay
Period. 5) Nos termos do art. 52, IV, da Lei n. 11.101/2005, determino que os devedores/requerentes procedam
à apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto perdurar a recuperação judicial, sob pena de
destituição de seus administradores. A apresentação de contas deverá ser processada em incidente em
apartado e apenso, para evitar tumulto processual. 6). Nos termos do art. 52, V, da Lei n. 11.101/2005, 
determino a intimação eletrônica do Ministério Público e das Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados,
Distrito Federal e Municípios em que os devedores tiverem estabelecimento. 7) Nos termos do art. 52, § 1º, da
Lei n. 11.101/2005, determino a expedição de edital para ser publicado no órgão oficial, o qual deverá conter o
resumo do pedido dos devedores e da decisão que defere o processamento da recuperação judicial, a relação
nominal de credores, em que se discrimine o valor atualizado e a classificação de cada crédito, e a advertência
acerca dos prazos para apresentação de habilitação e divergências acerca dos créditos (que deverão ser
apresentadas diretamente ao administrador judicial, à luz do disposto no art. 7º da Lei n. 11.101/2005). 8) 
Determino que a escrivania bloqueie qualquer pedido de habilitação de crédito endereçado equivocadamente
aos presentes autos, com intimação do peticionante de que as habilitações, reitere-se, devem ser encaminhadas
ao administrador judicial, para evitar tumulto processual. 9) Nos termos do art. 69, parágrafo único, da Lei n.
11.101/2005, determino que seja oficiado ao Registro Público de Empresário rural, se existente, o que deverá
ser informado pelo administrador judicial e à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil para anotação
desta recuperação judicial nos registros competentes. Das determinações aos devedores/requerentes: I) Nos
termos do art. 191 da Lei n. 11.101/2005, as publicações ordenadas serão feitas em sítio eletrônico próprio, na
internet, dedicado à recuperação judicial e à falência, e as intimações serão realizadas por notificação direta por
meio de dispositivos móveis previamente cadastrados e autorizados pelo interessado, devendo constar, ainda, a
epígrafe "recuperação judicial de" (parágrafo único do art. 191 da LRF). II) Nos termos do art. 53 da Lei n.
11.101/2005, determino que os requerentes apresentem o plano de recuperação judicial no prazo improrrogável
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de 60 (sessenta) dias a contar da publicação da presente decisão, sob pena de decretação de sua falência, nos
termos do art. 73, II, do aludido diploma legal; III) Nos termos do art. 69 da Lei n. 11.101/2005, determino que os
requerentes, ao utilizar seu nome empresarial, passe a acrescentar, após este, a expressão "em Recuperação
Judicial" em todos os atos, contratos e documentos que firmar; IV) nos termos do art. 52, § 4º, da Lei n.
11.101/2005, ficam os devedores cientes de que não poderão desistir do pedido de recuperação judicial, salvo
se obtiverem aprovação da desistência na assembleia geral de credores; V) Nos termos do art. 66 da Lei n.
11.101/2005, ressalto que após a distribuição do pedido de recuperação judicial, os devedores não poderão
alienar ou onerar bens ou direitos de seus ativos não circulantes, salvo mediante autorização deste Juízo, depois
de ouvido o Comitê de Credores, se houver, com exceção daqueles previamente autorizados no plano de
recuperação judicial; VI) Os documentos de escrituração contábil e demais relatórios auxiliares deverão
permanecer à disposição do juízo, do administrador judicial e, mediante autorização judicial, de qualquer
interessado, nos termos do art. 51, §1º, da Lei 11.101/05. Ante o disposto no art. 35, I, “b”, da Lei nº
11.101/2005, consigno que os credores poderão, a qualquer tempo, requerer ao juiz a convocação de
assembleia geral para a constituição do comitê de credores ou substituição de seus membros, observado o
disposto no § 2º do art. 36 desta Lei. Por outro lado, tendo em vista que este Juízo determinou a realização de
constatação prévia da viabilidade do pedido de processamento da recuperação, com base no art. 51-A da LRF e
que foi nomeada empresa especializada para tal, fixo o valor da remuneração em R$ 8.000,00 (oito mil reais) por
considerar razoável e proporcional ao trabalho técnico realizado, de certa complexidade e, ainda, diante da
dificuldade financeira enfrentada e da sazonalidade de suas receitas, autorizo que os requerentes depositem tal
valor no prazo de 30 (trinta) dias, contados da primeira safra (25/04/2025). Proceda-se com o bloqueio do
evento n. 16. Intimem-se, inclusive o Ministério Público. Cumpra-se. Flores de Goiás/GO. - Datado e Assinado
Eletronicamente -WILLIAM DIOGO DOS SANTOS TEMOTEO Juiz de Direito.
 

ADVERTÊNCIA:
 

Nos termos do art. 7ª, §1º, da Lei 11.101/2005, o(s) credor(es) terá(ão) o prazo de 15 (quinze) dias
corridos, contados da publicação deste edital no Diário de Justiça Eletrônico do TJ/GO, para habilitar(em) seu(s)
crédito(s), caso não conste na relação abaixo – ou para apresentar (em) divergências quanto ao crédito
relacionado. Em caso de habilitação ou discordância, em ambas as hipóteses a manifestação deve ser
apresentada diretamente à Administração Judicial (não no protocolo judicial), através do e-mail:
rjgrupocaldeira@vwadvogados.com.br, ou no endereço do VW Advogados, na Rua 103, nº. 131, Setor Sul,
Goiânia -GO, CEP: 74.080-200, mediante agendamento prévio pelos telefones (62) 3087-0676 / (62) 98304-
0085.
 

Faz saber, ainda, que os recuperandos apresentaram o seguinte rol de credores, que representa a 1ª
(Primeira) Lista de Credores:
 

1ª (Primeira) Lista de Credores – Grupo Caldeira e Silva
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Flores de Goiás/GO.

 
Datado e Assinado Eletronicamente

 
WILLIAM DIOGO DOS SANTOS TEMOTEO

 
Juiz de Direito
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